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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO VIA E-MAIL . 
INADMISSIBILIDADE. NÃO EQUIPARAÇÃO AO FAC-SIMILE. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "o recurso interposto via 
email é tido por inexistente, não podendo ser considerado o correio eletrônico 
instrumento similar ao fac-símile para fins de aplicação do disposto na Lei n. 
9.800/1999, na medida em que, além de não haver previsão legal para sua utilização, 
não guarda a mesma segurança de transmissão e registro de dados" (AgInt no AREsp 
1.003.394/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 06/11/2018).
2. Assim, considerando que o recorrente foi intimado do acórdão recorrido em 
22/3/2019, é inafastável a conclusão de que o recurso em mandado de segurança, 
interposto em 16/4/2019, é intempestivo.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
 

  

Brasília (DF), 18 de maio de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. INTERPOSIÇÃO VIA E-MAIL
. INADMISSIBILIDADE. NÃO EQUIPARAÇÃO AO FAC-SIMILE. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES. INTEMPESTIVIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "o recurso interposto via e-
mail é tido por inexistente, não podendo ser considerado o correio eletrônico 
instrumento similar ao fac-símile para fins de aplicação do disposto na Lei n. 
9.800/1999, na medida em que, além de não haver previsão legal para sua utilização, 
não guarda a mesma segurança de transmissão e registro de dados" (AgInt no 
AREsp 1.003.394/MG, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 06/11/2018).
2. Assim, considerando que o recorrente foi intimado do acórdão recorrido em 
22/3/2019, é inafastável a conclusão de que o recurso em mandado de 
segurança, interposto em 16/4/2019, é intempestivo.
3. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Tiago Santos Veiga contra decisão da 

Presidência que não conheceu do recurso porque intempestivo. 

O agravante aduz que, embora a petição do recurso tenha sido apresentada no protocolo 

tão somente em 16.4.2019, foi anteriormente enviada via e-mail para o TJBA, em 12.4.2019, 

portanto, dentro do prazo legal.  

Com impugnação.

VOTO

O presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, consoante lá assentado, o recorrente foi intimado do acórdão recorrido em 

22/03/2019 (fls. 417), sendo que o recurso recurso em mandado de segurança somente foi 

interposto em 16/04/2019 (fls. 419), fora, portanto, do prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do 

art. 33 da Lei n.º 8.038/90 e art. 1.003, § 5.º, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Por oportuno, consigna-se que a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
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"o recurso interposto via e-mail é tido por inexistente, não podendo ser considerado o correio 

eletrônico instrumento similar ao fac-símile para fins de aplicação do disposto na Lei n.º 

9.800/99, na medida em que, além de não haver previsão legal para sua utilização, não guarda a 

mesma segurança de transmissão e registro de dados"  (AgInt no AREsp 1.003.394/MG, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 06/11/2018).
É o que se extrai dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO VIA E-MAIL. INADMISSIBILIDADE. NÃO 
EQUIPARAÇÃO AO FAC-SIMILE. INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 15/03/2018, que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. É firme o entendimento desta Corte no sentido de "não ser admissível recurso interposto 
via correio eletrônico (e-mail), pois, além de não ser instrumento equiparado ao fac-símile 
para fins de aplicação do disposto na Lei nº 9.800/1999, não existe disposição legal 
regulamentando a assinatura eletrônica" (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.179.988/GO, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
02/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.125.488/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2018; AgInt no AREsp 
1.142.841/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 
18/12/2017; AgInt no AREsp 969.992/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/05/2017; REsp 1.656.887/MA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2017.
III. Na hipótese dos autos, o acórdão recorrido foi publicado em 02/12/2013, segunda-feira, 
sendo o Recurso Especial interposto, via e-mail, em 13/12/2013, enquanto a via original do 
apelo nobre somente foi protocolada, no Tribunal de origem, em 23/12/2013, segunda-feira, 
após o transcurso do prazo recursal de 15 dias, ocorrido em 17/12/2013, terça-feira, nos 
termos do art. 508 do CPC/73. Logo, manifesta a intempestividade do Recurso Especial.
IV. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1469192/CE, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/09/2018, DJe 13/09/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO MEDIANTE 
CORREIO ELETRÔNICO. IMPOSSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. 
RECONHECIMENTO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 
exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 
Administrativo n. 3).
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que o correio eletrônico não 
configura meio equiparado ao fac-símile, para fins da aplicação do disposto no art. 1º da Lei 
nº 9.800/1999.
3. Hipótese em que a parte ora agravante interpôs recurso especial via e-mail, tendo a peça 
original sido protocolada quando já encerrado o prazo recursal.
4. A determinação do art. 1.003, § 4º, do CPC/2015, de que a tempestividade do recurso 
remetido pelo correio deve ser aferida pela data da postagem, "não comporta interpretação 
extensiva, para os casos de peças recursais enviadas por correio eletrônico" (AgInt no 
AREsp 1088358/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
07/11/2017, DJe 13/11/2017).
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1268706/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 06/09/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. INTERPOSIÇÃO MEDIANTE 
CORREIO ELETRÔNICO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
I - A jurisprudência desta Corte Superior assentou o entendimento de que "a Portaria-
conjunta n. 73/06, editada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, que permite 
o envio de petições àquele Tribunal por correio eletrônico, não pode ser aplicada aos 
recursos dirigidos a esta Corte, considerando seu processamento ser regulado por lei 
federal". (AgRg nos EDcl no AREsp 737.253/MG, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
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Turma, DJe 07/03/2016).
II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, para fins de aplicação 
do art. 1º da Lei n. 9.800/1999, o e-mail, modo de interposição recursal utilizado na espécie, 
não configura meio eletrônico equiparado ao fac-símile. Precedentes.
III - Hipótese em que a parte recorrente foi intimada do v. acórdão recorrido em 11/07/2016 
e interpôs o apelo nobre dia 02/08/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do prazo de 15 
(quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, 
todos do Código de Processo Civil.
IV - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1065229/CE, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 12/12/2017)

 
Por fim, registra-se que, a Corte Especial do STJ, nos autos do REsp 1.813.684/SP, 

reafirmou a necessidade de comprovação da existência de feriado local no momento da 

interposição do recurso, esclarecendo que a modulação dos efeitos do acórdão quanto à 

possibilidade de comprovação posterior de feriado local restringe-se à segunda-feira de carnaval,  

o que não é o caso dos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 61.298 / BA
Número Registro: 2019/0197394-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00140753920178050000 0014075-39.2017.8.05.0000 140753920178050000

Sessão Virtual de 12/05/2020 a 18/05/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TIAGO SANTOS VEIGA
ADVOGADO : WASHINGTON LUIS DE OLIVEIRA BARROS - BA009389
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : RENATA VIANA NERI E OUTRO(S) - BA057186

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TIAGO SANTOS VEIGA
ADVOGADO : WASHINGTON LUIS DE OLIVEIRA BARROS - BA009389
AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : RENATA VIANA NERI E OUTRO(S) - BA057186

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 18 de maio de 2020
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